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REDAÇÃO ATUALIZADA

No dia 27/02/2024, o Ministério do Trabalho e Emprego  

publicou a Portaria nº 225/2024, que aprovou a nova redação  

da Norma Regulamentadora nº 22, relacionada à segurança e  

saúde ocupacional na mineração.

O novo texto da NR-22 entrará em vigor no dia 28/05/2024 e  

conta com mudanças relevantes para o setor, especialmente  

quanto às estruturas de disposição de rejeitos e estéreis e  

ao Plano de Atendimento a Emergência.

As principais alterações foram sintetizadas abaixo e  

no Anexo I são apresentadas as diferenças entre  

as redações da NR-22 antes e após a  

Portaria nº 225/2024.

Equipe de Direito Minerário
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Modificações no item sobre disposição de  
estéril, rejeitos e produtos
De forma sintetizada, as seguintes modificações na NR-22 relacionadas às barragens 
e pilhas merecem destaque, por trazem inovações expressivas a serem observadas 
pelos mineradores:

O item 22.24.3 da nova NR-22 determinou que será vedada a concepção, a 
construção, a manutenção e o funcionamento de quaisquer instalações da 
organização localizadas nas áreas a jusante de barragem sujeitas à inundação 
em caso de rompimento, consideradas tais situações de risco grave e 
iminente e passíveis de interdição da instalação da organização que esteja em 
desconformidade com este item.

Na redação anterior (e vigente até 27/05/2024), a vedação 
estava relacionada apenas às instalações destinadas às 
atividades administrativas, de vivência, de saúde ou de 
recreação, disposição alinhada à atual regulamentação da 
Agência Nacional de Mineração sobre o tema.

Em uma leitura literal da nova redação, as instalações 
operacionais (áreas de lavra, beneficiamento e disposição 
de rejeitos e estéreis) também não poderão permanecer na 
mancha de inundação.

Como consequência da alteração trazida pelo item 22.24.3, foi 
excluída da NR-22 a lista de áreas consideradas de vivência.
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Com força normativa, a nova NR-22 determina que os depósitos de estéril, 
rejeitos e produtos devem atender ao fator de segurança de estabilidade mínimo 
estabelecido nas normas técnicas federais nacionais e nas normas da ANM.

A exigência de observância de normas técnicas para 
depósitos de estéril e rejeitos, de modo geral, poderá atrair 
a exigibilidade dos fatores de segurança indicados na ABNT/
NBR 13.029/2017.

Dentro do perímetro de segurança das pilhas (definido em projeto e estudo 
de estabilidade), é vedada a concepção, a construção, a manutenção e o 
funcionamento de instalações destinadas às atividades de produção, auxiliares, 
administrativas, de vivência, de saúde e recreação.

A NR-22 faz menção a estudo de estabilidade de pilha, 
documento não regulamentado pela ANM, o que pode 
gerar ônus adicionais aos empreendedores. 

A vedação irá impactar, ou mesmo inviabilizar, a regularidade 
de muitos empreendimentos minerários.

Como mencionado, a NR-22 não conta mais com um rol 
taxativo de quais seriam as áreas de vivência, o que pode 
atrair uma interpretação mais discricionária do órgão.
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O Relatório de Inspeção de Segurança Regular (RISR), o Relatório de Conformidade 
e Operacionalidade do PAEBM (RCO) e a Declaração de Conformidade e 
Operacionalidade (DCO) deverão ser disponibilizados ao Serviço Especializado em 
Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT), quando houver, e encaminhados 
à representação sindical profissional, quando solicitado, no prazo de 10 dias.

Na redação anterior, apenas a cópia da DCE semestral, 
relativa ao RISR, deveria ser disponibilizada ao SESMT.

O cronograma de inspeções de rotina deverá ser disponibilizado previamente ao 
SESMT.
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Modificações no item sobre  
Plano de Atendimento a Emergência
Além dos itens anteriores, alguns dispositivos sobre o Plano de Atendimento a 
Emergência foram alterados:

O colapso de estrutura em pilhas deverá fazer parte do PAE.

A periodicidade do treinamento das brigadas de emergência foi alterada de 
semestral para, no máximo, anual.

Foram adicionados requisitos mínimos para a adequação das áreas de refúgio em 
minas subterrâneas.

Na ocorrência de uma situação de emergência (situações de rompimento de 
barragens, colapso de estrutura em pilhas, incêndios, inundações, explosões, 
desabamentos etc.) toda a área de risco deve ser interditada e as pessoas não 
diretamente envolvidas no atendimento à emergência devem ser evacuadas para 
áreas seguras.

A nova redação da NR-22 pode ser lida na íntegra clicando aqui.

A equipe de Direito Minerário do escritório William Freire Advogados está à 
disposição para eventuais esclarecimentos.

Belo Horizonte/MG, 12 de março de 2024.

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora/normas-regulamentadoras-vigentes/nr-22-atualizada-2024.pdf
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Anexo I

Comparação entre as redações da Norma Regulamentadora nº 22 
antes e após a Portaria nº 225/2024

Legenda

Em vermelho Disposições da NR-22 excluídas pela Portaria nº 225/2024

Em azul
Disposições previstas na versão anterior, mas com texto alterado pela Portaria 
nº 225/2024

Em verde Adições da Portaria nº 225/2024

Deposição de estéril, rejeitos e produtos

Antigos: itens e redação Novos: itens e redação

22.26.1

Os depósitos de estéril, rejeitos e produtos 
devem ser construídos e mantidos sob super-
visão de profissional legalmente habilitado. 2.24.1

Os depósitos de estéril, rejeitos e produtos 
devem ser projetados por profissional legal-
mente habilitado e implementados e manti-
dos sob supervisão de profissional legalmente 
habilitado e atender as normas em vigor.

2.24.4
A construção de depósitos de estéril, rejei-
tos e produtos deve ser precedida de estudos 
geotécnicos, hidrológicos e hidrogeológicos.

22.26.2

Os depósitos de substâncias sólidas devem 
possuir estudos hidrogeológicos e pluviomé-
tricos regionais e dispor de monitoramento 
da percolação de água, do lençol freático e 
da movimentação e da estabilidade dos ma-
ciços.

22.24.5

Os depósitos de estéril, rejeitos e produtos 
devem ser monitorados sob supervisão de 
profissional legalmente habilitado e dispor 
de monitoramento da percolação de água, 
do lençol freático e da movimentação da es-
trutura, conforme definido em projeto e no 
estudo da sua estabilidade.

22.26.2.1

Os estudos a que se refere o subitem 22.26.2 
poderão ser dispensados por laudo técnico 
elaborado por profissional legalmente habi-
litado, conforme as demais legislações per-
tinentes.

N/A

Sem correspondente.

22.26.3

Os depósitos de substâncias líquidas em 
barragens de mineração e bacias de decan-
tação devem possuir estudos hidrogeológi-
cos, pluviométricos e sismológicos regionais 
e dispor de monitoramento da percolação de 
água, do lençol freático e da movimentação e 
da estabilidade dos maciços.

22.24.5

Os depósitos de estéril, rejeitos e produtos 
devem ser monitorados sob supervisão de 
profissional legalmente habilitado e dispor 
de monitoramento da percolação de água, 
do lençol freático e da movimentação da es-
trutura, conforme definido em projeto e no 
estudo da sua estabilidade.
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Antigos: itens e redação Novos: itens e redação

22.26.3.1

Serão dispensadas dos estudos a que se refe-
re o subitem 22.26.3 as barragens de mine-
ração cadastradas no órgão regulador nacio-
nal e não inseridas na Política Nacional de 
Segurança de Barragens.

N/A

Sem correspondente.

22.26.4

A empresa com barragens inseridas na Políti-
ca Nacional de Segurança de Barragens deve 
manter, à disposição do SESMT, da represen-
tação sindical profissional da categoria pre-
ponderante e da fiscalização do Ministério do 
Trabalho o Plano de Segurança de Barragens, 
incluindo o Plano de Ação de Emergência para 
Barragens de Mineração (PAEBM), quando 
exigível.

22.24.7

A organização que possuir barragens inse-
ridas na Política Nacional de Segurança de 
Barragens - PNSB deve manter à disposição 
do Serviço Especializado em Segurança e em 
Medicina do Trabalho - SESMT, quando hou-
ver, e da representação sindical profissional 
da categoria preponderante o Plano de Se-
gurança das Barragens incluindo o Plano de 
Ação de Emergência para Barragens de Mine-
ração - PAEBM.

22.26.5

A empresa com barragens inseridas na Políti-
ca Nacional de Segurança de Barragens deve 
enviar cópia da Declaração de Condição de 
Estabilidade semestral ao SESMT. 

22.24.9

O Relatório de Inspeção de Segurança Regu-
lar da barragem e a respectiva Declaração de 
Condição de Estabilidade - DCE e o Relató-
rio de Conformidade e Operacionalidade do 
PAEBM e respectiva Declaração de Confor-
midade e Operacionalidade - DCO, confor-
me previsto nas normas da ANM, devem ser 
disponibilizados ao SESMT, quando houver, e 
encaminhados à representação sindical pro-
fissional, quando solicitado, no prazo de 10 
(dez) dias.

22.26.6

A empresa deve informar ao SESMT, à repre-
sentação sindical profissional da categoria 
preponderante e ao órgão regional do Minis-
tério do Trabalho os casos de anomalias que 
impliquem no desencadeamento de inspeção 
especial, conforme exigência do órgão regu-
lador nacional. 

22.24.10

A organização deve informar ao SESMT, 
quando houver, à representação sindical 
profissional da categoria preponderante e ao 
órgão regional competente em segurança e 
saúde do trabalho os casos de anomalias que 
impliquem no desencadeamento de inspeção 
especial, conforme exigência da ANM.

22.26.7

Nas situações de risco grave e iminente de co-
lapso de depósito de estéril, rejeitos e produ-
tos e de ruptura de barragens de mineração, as 
áreas de risco devem ser evacuadas, isoladas 
e a evolução do processo deve ser monitora-
da, informando-se todo o pessoal potencial-
mente afetado, conforme previsto no Plano 
de Atendimento a Emergências - PAE.

22.24.11

Nas situações de grave e iminente risco de 
colapso de depósito de estéril, rejeitos e pro-
dutos as áreas de risco devem ser evacuadas 
e isoladas e a evolução do processo deve ser 
monitorada, informando-se todo o pessoal 
potencialmente afetado, conforme definido 
no Plano de Atendimento a Emergências - 
PAE.

22.26.8

O acesso aos depósitos de produtos, estéril, 
rejeitos e às barragens de mineração deve ser 
sinalizado e restrito ao pessoal necessário aos 
trabalhos ali realizados.

22.24.2

Os acessos aos depósitos de produtos, estéril, 
rejeitos e às barragens de mineração devem 
ser sinalizados e restritos ao pessoal necessá-
rio aos trabalhos ali realizados.

22.26.9

A estocagem definitiva ou temporária de pro-
dutos tóxicos ou perigosos deve ser realizada 
com segurança e de acordo com a regula-
mentação vigente dos órgãos competentes.

22.24.12

A deposição definitiva ou temporária de pro-
dutos tóxicos ou perigosos deve ser realizada 
com segurança e de acordo com a regula-
mentação vigente dos órgãos competentes.

10
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Antigos: itens e redação Novos: itens e redação

22.6.1.1

É vedada a concepção, a construção, a ma-
nutenção e o funcionamento de instalações 
destinadas a atividades administrativas, de 
vivência, de saúde e de recreação da empre-
sa ou Permissionário de Lavra Garimpeira 
localizadas nas áreas a jusante de barragem 
sujeitas à inundação em caso de rompimen-
to, consideradas tais situações de risco grave 
e iminente e passíveis de interdição da insta-
lação da empresa ou Permissionário de Lavra 
Garimpeira que esteja em desconformidade 
com este subitem.

22.24.3

É vedada a concepção, a construção, a ma-
nutenção e o funcionamento de quaisquer 
instalações da organização localizadas nas 
áreas a jusante de barragem sujeitas à inun-
dação em caso de rompimento, consideradas 
tais situações de risco grave e iminente e pas-
síveis de interdição da instalação da organi-
zação que esteja em desconformidade com 
este item.

22.6.1.1.1 
Para barragens novas, a vedação prevista no 
subitem 22.6.1.1 não se aplica até o momento 
de início do enchimento do reservatório.

22.24.3.1
Para barragens novas, a vedação prevista no 
item 22.24.3, não se aplica até o momento de 
início do enchimento do reservatório.

22.6.1.1.2

Consideram-se áreas de vivência as seguin-
tes instalações:
a) instalações sanitárias; b) vestiário; c) alo-
jamento; d) local de refeições; e) cozinha; f) 
lavanderia; g) área de lazer; e h) ambulató-
rio.

N/A

Sem correspondente.

22.6.1.1.3

Excetuam-se do disposto no subitem 22.6.1.1 
as instalações sanitárias essenciais aos traba-
lhadores que atuam nas áreas a jusante de 
barragem sujeitas à inundação em caso de 
rompimento.

22.24.3.2 

Excetuam-se do disposto no item 22.24.3 
desta NR as instalações sanitárias essenciais 
aos trabalhadores que atuam nas áreas a ju-
sante de barragem sujeitas à inundação em 
caso de rompimento.

N/A

Sem correspondente.

22.24.1.1

As pilhas de produtos finais armazenadas 
temporariamente nos pátios das instalações 
de tratamento de minério estão excluídas da 
obrigatoriedade do capítulo 22.24 desta NR.

N/A

Sem correspondente.

22.24.6

Os depósitos de estéril, rejeitos e produtos 
devem atender ao fator de segurança de es-
tabilidade mínimo estabelecido nas normas 
técnicas nacionais e nas normas da ANM.

N/A
Sem correspondente.

22.24.8
O cronograma das Inspeções de Rotina deve 
ser disponibilizado previamente ao SESMT, 
quando houver.

N/A

Sem correspondente.

22.24.13

Os depósitos de substâncias e produtos quí-
micos tóxicos ou perigosos devem possuir 
sistema de contenção sinalizado e compatí-
vel com o volume armazenado.

N/A

Sem correspondente.

22.24.14

Dentro do perímetro de segurança das pi-
lhas, definido no projeto e no estudo de 
estabilidade, é vedada a concepção, a cons-
trução, a manutenção e o funcionamento de 
instalações destinadas às atividades de pro-
dução, auxiliares, administrativas, de vivên-
cia, de saúde e recreação.

11



WILLIAM FREIRE ADVOGADOS ASSOCIADOS

Plano de Atendimento a Emergência

Antigos: itens e redação Novos: itens e redação

22.32.1

Toda mina deverá elaborar, implementar e 
manter atualizado um Plano de Atendimento 
a Emergências que inclua, no mínimo, os se-
guintes requisitos e cenários:
a) identificação de seus riscos maiores;
b) normas de procedimentos para operações 
em caso de:
I. incêndios;
II. inundações;
III. explosões;
IV. desabamentos;
V. paralisação do fornecimento de energia 
para o sistema de ventilação principal da 
mina;
VI. acidentes maiores;
VII. rompimento de barragem de mi-
neração, conforme previsto no PAEBM; 
VIII. outras situações de emergência em fun-
ção das características da mina, dos produtos 
e dos insumos utilizados.
c) localização de equipamentos e materiais 
necessários para as operações de emergência 
e prestação de primeiros socorros;
d) descrição da composição e os procedimen-
tos de operação de brigadas de emergência 
para atuar nas situações descritas nos incisos 
I a VIII, da alínea “b” deste subitem;
e) treinamento periódico das brigadas de 
emergência;
f) simulação periódica de situações de salva-
mento com a mobilização do contingente da 
mina diretamente afetado pelo evento;
g) definição de áreas e instalações construídas 
e equipadas para refúgio das pessoas e pres-
tação de primeiros socorros;
h) definição de sistema de comunicação e si-
nalização de emergência, abrangendo o am-
biente interno e externo;
i) a articulação da empresa com órgãos da 
defesa civil
j) estabelecimento de sistema que permita 
saber, com precisão e em qualquer momento, 
os nomes de todas as pessoas que estão no 
subsolo, assim como a localização provável 
das mesmas.

22.30–.1

Toda mina deve elaborar, implementar e 
manter atualizado um Plano de Atendimento 
a Emergências - PAE que inclua, no mínimo, 
os seguintes requisitos e, quando aplicáveis, 
os seguintes cenários:
a) identificação de seus riscos maiores;
b) procedimentos para operações em caso de:
I - incêndios;
II - inundações;
III - explosões;
IV - desabamentos;
V - paralisação do fornecimento de energia 
para o sistema de ventilação principal da 
mina;
VI - acidentes maiores;
VII - rompimento de barragem de mineração, 
conforme previsto no PAEBM;
VIII - outras situações de emergência em fun-
ção das características da mina, dos produtos 
e dos insumos utilizados; e
IX - Colapso de estrutura em pilhas;
c) localização de equipamentos e materiais 
necessários para as operações de emergência 
e prestação de primeiros socorros;
d) descrição da composição e os procedimen-
tos de operação de brigadas de emergência 
para atuar nas situações descritas nos incisos 
I a VIII, da alínea “b” deste item;
e) treinamento periódico das brigadas de 
emergência em período que não ultrapasse 
12 (doze) meses, com conteúdo teórico e 
aplicações práticas;
f) simulação periódica de situações de salva-
mento com a mobilização do contingente da 
mina diretamente afetado pelo evento;
g) definição de áreas e instalações construídas 
e equipadas para refúgio das pessoas e pres-
tação de primeiros socorros
h) definição de sistema de comunicação e si-
nalização de emergência, abrangendo o am-
biente interno e externo;
i) a articulação da organização com órgãos da 
defesa civil; e
j) estabelecimento de sistema que permita 
saber, com precisão e em qualquer momento, 
os nomes de todas as pessoas que estão no 
subsolo, assim como a sua localização prová-
vel.
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Antigos: itens e redação Novos: itens e redação

22.32.1.1
Compete ao supervisor conhecer e divulgar 
os procedimentos do plano de emergência a 
todos os seus subordinados. 

N/A
Sem correspondente.

22.32.2

A empresa proporcionará treinamento se-
mestral específico à brigada de emergência, 
com aulas teóricas e aplicações práticas. 

22.30.1

Toda mina deve elaborar, implementar e 
manter atualizado um Plano de Atendimento 
a Emergências - PAE que inclua, no mínimo, 
os seguintes requisitos e, quando aplicáveis, 
os seguintes cenários:
b) procedimentos para operações em caso de:
e) treinamento periódico das brigadas de 
emergência em período que não ultrapasse 
12 (doze) meses, com conteúdo teórico e 
aplicações práticas;

22.32.3

Devem ser realizadas, anualmente, simula-
ções do plano de emergência com mobili-
zação do contingente da mina diretamente 
afetado.

22.30.2

Devem ser realizadas, anualmente, simula-
ções do plano de emergência com mobili-
zação do contingente da mina diretamente 
afetado.

22.32.4

Nas minas de subsolo deve existir uma área 
reservada para refúgio, em caso de emergên-
cia, devidamente construída e equipada para 
abrigar o pessoal e prestação de primeiros so-
corros.
  
Observação: o antigo item 22.28.4.1 também 
tem relação com o objeto do dispositivo e as 
adições indicadas na nova redação conside-
raram o texto de ambos os itens (22.32.4 e 
22.28.4.1).

22.26.5

Em todas as minas subterrâneas, além do 
fornecimento dos equipamentos de proteção 
individual de fuga rápida, devem estar dispo-
níveis câmaras de refúgio incombustíveis fixas 
ou móveis, localizadas de forma que todos 
os trabalhadores das frentes de desenvolvi-
mento e de lavra não tenham que percorrer 
uma distância superior a 750 m (setecentos 
e cinquenta metros) para acessá-las, com 
capacidade para abrigar os trabalhadores em 
caso de emergência por um tempo mínimo 
previsto no PAE, considerando o PV, e pos-
suindo as seguintes características mínimas:
a) porta capaz de ser selada hermeticamente;
b) sistema de comunicação com a superfície;
c) água potável, alimentação e sistema de ar 
respirável suficientes para o tempo previsto 
na sua utilização;
d) ser facilmente acessíveis e identificadas;
e) bacia sanitária dotada de assento com 
tampo e lavatório; e
f) materiais para primeiros socorros.

N/A

Sem correspondente.

22.30.2.1

Os exercícios simulados podem ser consi-
derados como parte das aplicações práticas 
dos treinamentos periódicos.

N/A

Sem correspondente.

22.30.3

Havendo a constatação de uma situação de 
emergência definidas na alínea “b” do item 
22.30.1 toda a área de risco deve ser interdi-
tada e as pessoas não diretamente envolvi-
das no atendimento da emergência devem 
ser evacuadas para áreas seguras.
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+55 61 3329 6099
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